[image: image1.png]



RP

Nº 70052260437 (N° CNJ: 0532642-42.2012.8.21.7000)

2012/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AUSENTE REFERENCIA À NORMA VIOLADA EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. IMPOSSIBILIDADE DE CONTROLE ABSTRATO DA LEGISLAÇÃO IMPUGNADA EM CONFRONTO COM NORMA INFRACONSTITUCIONAl. INDEFERIMENTO DA INICIAL.

Descumprimento da lei 9.868/99 que disciplina a propositura da ação com a indicação dos dispositivos legais do pedido e especificações. Precedentes desta Corte. 
Impossibilidade de declaração de inconstitucionalidade da legislação impugnada frente a norma infraconstitucional. 
Indeferimento da inicial. Precedentes desta Corte e dos Tribunais Superiores.
INDEFERIRAM A INICIAL. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70052260437 (N° CNJ: 0532642-42.2012.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	MESA DA CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IJUI 


	PROPONENTE

	TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em indeferir a inicial .

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jaime Piterman, Luiz Felipe Brasil Santos, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angelo Maraninchi Giannakos, Glênio José Wasserstein Hekman, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 11 de novembro de 2013.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.
portanova@tj.rs.gov.br

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)
Adoto o relatório de fls. 165/166:

[...]. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela Mesa da Câmara Municipal de Ijuí, em que impugna a Resolução nº 936/2012 do Tribunal de Contas Do Estado do Rio Grande do Sul, que Dispõe sobre as diretrizes a serem observadas na estruturação e funcionamento do sistema de controle interno municipal e dá outras providências, por ofensa ao princípio da harmonia e separação dos poderes, bem como por afronta aos artigos 2º, 31 e 74, parágrafo 1º, da Constituição Federal, à Resolução nº 828/2004 da Câmara Municipal, à Lei Orgânica do Município de Ijuí-RS, e às Leis Municipais nº 3.868/2001, nº 4.889/2008 e 5.496/2011. 

Em síntese, o proponente, após afirmar sua legitimidade para a propositura da ação, nos termos do artigo 95, parágrafo 1º, inciso X, da Constituição Estadual, sustentou, no mérito, que a Resolução nº 936/2012 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul afronta os artigos 2º, 31 e 74, parágrafo 1º, todos da Constituição Federal, bem como os artigos 17, inciso VI, e 33, ambos da Lei Orgânica do Município de Ijuí, porquanto é competência privativa da Câmara Municipal dispor acerca da atuação do controle interno. Além disso, argumentou que o Tribunal de Contas do Estado, órgão do Poder Executivo Estadual, não tem a função de legislar, mas apenas auxiliar a Câmara Municipal. Referiu, ainda, que o ato normativo atacado não visa implementar diretrizes, conforme sua redação, mas sim inverter a competência constitucionalmente conferida à Câmara Municipal, especialmente no que diz respeito ao exercício do poder de fiscalização, visando subordinar o Poder Legislativo ao Poder Executivo, violando, assim, o princípio da harmonia e da separação dos poderes. Aduziu, por fim, que dita resolução viola as disposições dos artigos 9º, parágrafos 1º, 2º e 3º, e 11, da Resolução nº 828/2004, e do artigo 8º, inciso VI, da Lei Municipal nº 5.496/2011. Requereu a suspensão liminar dos efeitos da Resolução nº 936/2012 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, bem como a procedência da demanda (fls. 02/17). Juntou documentos (fls. 18/119). 
A medida liminar foi indeferida, nos termos do despacho das 122/123. Irresignada, a Mesa da Câmara Municipal de Vereadores de Ijuí interpôs agravo interno (fls. 135/137), o qual restou desprovido (fls. 140/142). 
Nas informações das fls. 149/156, o Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul suscitou a prefacial de inépcia da inicial, ante a impossibilidade jurídica do pedido, referindo que a ação direta de inconstitucionalidade é meio impróprio para questionar, perante este Tribunal de Justiça, a constitucionalidade de ato normativo estadual em face da Constituição Federal e de Lei Orgânica Municipal. No mérito, destacou a constitucionalidade da resolução atacada, ao argumento de que seu conteúdo busca apenas sistematizar e detalhar diretrizes preestabelecidas na Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal. Ao final, pugnou pela improcedência da ação.

A Procuradoria-Geral do Estado manifestou-se às fls. 158/163. Alegou, em preliminar, a inépcia da petição inicial, diante da carência de ação por impossibilidade jurídica do pedido, aduzindo não terem sido apontados quais os dispositivos da Constituição Estadual violados pela Resolução nº 936/2012 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul. No mérito, defendeu a legitimidade da resolução impugnada, requerendo a improcedência da ação. [...].
O Ministério Público neste grau de jurisdição manifestou-se pelo indeferimento da inicial e, no mérito, pela improcedência da demanda.

Registro que foi observado o disposto nos artigos 549, 551 e 552, do Código de Processo Civil, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.

É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Estou indeferindo a inicial da presente demanda, nos termos do parecer do Ministério Público, a saber:

[...]. Inicialmente, transcreve-se a Resolução nº 936/2012 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, possibilitando o exame do texto aqui objurgado:

RESOLUÇÃO N. 936/2012

Dispõe sobre as diretrizes a serem observadas na estruturação e funcionamento do sistema de controle interno municipal e dá outras providências.

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas competências constitucionais e legais,

Considerando a oportunidade de fixar diretrizes capazes de promover a valorização e o aperfeiçoamento dos mecanismos de controle interno incidentes sobre a gestão municipal;

Considerando que o artigo 31 da Constituição da República dispõe que a fiscalização do Município será também exercida pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo;

Considerando ser o apoio ao exercício do controle externo uma das finalidades do sistema de controle interno, nos termos do artigo 74, inciso IV, da Constituição da República;

Considerando a relevância da efetividade da fiscalização interna no juízo a ser formulado por esta Corte a respeito das Contas dos gestores públicos municipais;

Considerando que os responsáveis pelo controle interno devem dar ciência ao Tribunal de Contas das irregularidades ou ilegalidades constatadas no curso da fiscalização interna, sob pena de sua responsabilização solidária, nos termos do disposto no artigo 74, § 1º, da Constituição;

Considerando a importância da efetiva atuação do controle interno na fiscalização do cumprimento das disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000; e

Considerando, ainda, o contido no Processo n. 001593-02.00/12-6;

RESOLVE:

Art. 1º - A presente Resolução dispõe sobre as diretrizes que devem orientar o sistema de controle interno municipal, visando ao aperfeiçoamento da fiscalização procedida pelas unidades centrais de controle interno, em especial sobre a gestão administrativa, financeira e patrimonial do Município respectivo, nos termos do estatuído nos artigos 31 e 74 da Constituição da República.

Art. 2º - Para efeitos desta Resolução, consideram-se:

I – controle interno (CI): conjunto de recursos, métodos e processos adotado pelas próprias gerências do setor público, com vistas a impedir o erro, a fraude e a ineficiência, visando a dar atendimento aos princípios constitucionais, em especial os da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;

II – sistema de controle interno (SCI): conjunto de unidades técnicas, articuladas a partir de um órgão central de coordenação, orientadas para o desempenho das atribuições de controle interno previstas na Constituição e normatizadas em cada nível de governo;

III – unidade central de controle interno (UCCI): órgão central responsável pela coordenação das atividades do sistema de controle interno;

IV – auditoria interna (AI): técnica de controle interno, a ser utilizada pela UCCI para verificar a ocorrência de erros, fraudes e desperdícios, abarcando o exame detalhado, total ou parcial, dos atos administrativos.

Art. 3º - A instituição do sistema de controle interno dar-se-á por meio de lei municipal de iniciativa do Poder Executivo, a qual deverá contemplar as atribuições previstas no artigo 74, incisos I a IV, da Constituição, e, ainda, dentre outros aspectos:

I – prever que os órgãos e entidades da Administração Municipal, direta e indireta, além do Poder Legislativo, submetem-se  à fiscalização da UCCI;

II – estabelecer a forma de atuação do SCI, mediante:

a) definição da estrutura organizacional da UCCI, de suas atribuições e da respectiva forma de exercício;

b) indicação dos itens de verificação obrigatória por parte do controle interno, contemplando, em especial, as áreas da contabilidade, de orçamento, de patrimônio, das finanças públicas, da gestão administrativa e de pessoal, incluídos os atos de admissão, bem como o atendimento do parágrafo único do artigo 54 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000;

c) elaboração de orientação normativa e fixação de prazos a serem cumpridos pelos órgãos e entidades auditados internamente para resposta aos questionamentos formulados e aos relatórios elaborados pela UCCI, assim como para a adoção das medidas corretivas demandadas;

d) indicação do dever de os responsáveis pela UCCI dar ciência aos respectivos administradores e ao Tribunal de Contas das irregularidades ou ilegalidades constatadas no curso da fiscalização interna, bem como o momento e a forma de adoção dessas providências, sob pena de sua responsabilização solidária, nos termos do disposto no artigo 74, § 1º, da Constituição.

Art. 4º - Nos itens a que se refere a alínea “b” do inciso II do artigo 3º deverá estar compreendido, no mínimo:

I – quanto às receitas, o exame:

a) das transferências intergovernamentais;

b) do lançamento e da respectiva cobrança de todos os tributos da competência local;

c) da cobrança da dívida ativa e dos títulos executivos emitidos pelo TCE;

d) das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município;

II – quanto às despesas e ao conjunto da gestão:

a) exame da execução da folha de pagamento;

b) exame da manutenção da frota de veículos e equipamentos;

c) exame do controle e acompanhamento dos bens patrimoniais;

d) exame dos procedimentos licitatórios e da execução dos contratos em vigor;

e) acompanhamento dos limites dos gastos com pessoal;

f) acompanhamento das despesas com a manutenção e desenvolvimento do ensino e com as ações e serviços públicos de saúde;

g) exame da gestão dos regimes próprios de previdência;

h) exame da legalidade e avaliação dos resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração municipal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades do direito privado.

III – quanto às admissões de pessoal:

a) manifestação sobre a legalidade dos atos de admissão de pessoal por concurso, por processo seletivo público e mediante contratação por tempo determinado;

b) manifestação sobre a legalidade dos atos administrativos derivados de pessoal.

Art. 5º - A UCCI deverá ser composta unicamente por servidores investidos em cargos de provimento efetivo, recrutados entre categorias profissionais distintas, cuja habilitação seja compatível com a natureza das respectivas atribuições, os quais terão atuação exclusiva na unidade.

Art. 6º - As disposições desta Resolução não excluem a necessidade de definição, por parte do Município, de normas regulamentares próprias pertinentes ao funcionamento do SCI, bem como ao cumprimento das atribuições da UCCI.

Parágrafo único.  O regulamento a que se refere o caput deste artigo deverá contemplar a observância, em especial, dos seguintes requisitos e procedimentos:

I – prévia elaboração de plano anual de trabalho, a ser desenvolvido pela UCCI ao longo do exercício, contemplando os tópicos de que trata a alínea “b” do inciso II do artigo 3º da presente Resolução;

II – elaboração de relatórios periódicos decorrentes do cumprimento do plano anual de trabalho a que se refere o inciso I deste artigo, com a indicação dos resultados de eventuais medidas corretivas sugeridas pela UCCI em face de irregularidades ou ilegalidades verificadas em exame precedente;

III – previsão de que a UCCI acompanhará o processamento das tomadas de contas especiais, manifestando-se ao final da respectiva instrução, as quais deverão ser encaminhadas ao Tribunal de Contas, a fim de ensejar a possível responsabilização dos administradores ou agentes subordinados por atos omissivos ou comissivos que importarem em dano ao erário.

Art. 7º - Incumbe à UCCI informar ao Tribunal de Contas, no prazo e na forma pelo mesmo definidos, as providências adotadas em face das demandas recebidas pela Ouvidoria da Corte e por esta repassadas àquela.

Art. 8º - Sempre que possível, o Tribunal de Contas poderá demandar, receber e remeter dados à UCCI através dos seus sistemas informatizados.

Art. 9º - O Tribunal de Contas poderá disponibilizar à UCCI informações das suas bases de dados, na forma estabelecida em deliberação própria.

Art. 10 - As diretrizes fixadas nesta Resolução deverão ser consideradas pelas unidades técnicas do Tribunal de Contas no exercício de sua função fiscalizadora.

Art. 11 - As disposições do artigo 5º deverão ser atendidas, obrigatoriamente, a contar de 1º de janeiro de 2013, sem prejuízo dos correspondentes apontamentos, alertas ou da determinação relativa à adoção de providências por parte do Tribunal de Contas.

Art. 12 - Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 13 - Esta Resolução entrará em vigor no primeiro dia do mês subsequente ao da sua publicação.

PLENÁRIO GASPAR SILVEIRA MARTINS, 07 de março de 2012.

3. De plano, entende-se que as prefaciais de inépcia da inicial merecem acolhimento, porquanto ausente a indicação de dispositivo da Constituição Estadual violado, tornando-se impossível a análise da constitucionalidade da Resolução nº 936/2012 do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, perante esse Tribunal de Justiça, por afronta à Constituição Federal, à Lei Orgânica do Município e aos demais atos normativos municipais.

Com efeito, após o julgamento, pelo Supremo Tribunal Federal, da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 409, retirando, do artigo 95, inciso XII, alínea “d”, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, a expressão e a Constituição Federal, a competência do Tribunal de Justiça do Estado, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, ficou restrita às hipóteses de antinomia entre lei e atos normativos estaduais ou municipais frente à Constituição Estadual, impondo-se que a petição inicial indique os dispositivos da Carta da Província que forem violados.

Assim sendo, um dos requisitos da peça vestibular, nessa espécie de ação, nos termos do artigo 3º, inciso I, da Lei n.º 9.868/1999
 é, exatamente, que ela indique o dispositivo da lei ou ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações.

Cumpre ao proponente, nessa linha, especificar, de forma clara, os dispositivos da Constituição Estadual que restaram feridos pela norma objurgada, individualizando, assim, a causa de pedir, o que não ocorreu na hipótese em comento, em que o autor da presente ação direta de inconstitucionalidade apenas fez breve menção abstrata e superficial de suposta violação ao princípio da harmonia e da separação dos poderes.

Sobre este tema, citando acórdãos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, preleciona Vasco Della Giustina: 

[...] “a simples menção ao princípio da independência e harmonia dos Poderes, com alusão passageira ao art. 5º da Constituição Estadual, não constitui base suficiente para viabilizar a ação. Também aqui cumpria ao autor demonstrar de forma concreta e objetiva de que forma o princípio constitucional estaria sendo violado, de nada valendo a transcrição feita de preceitos da Lei Orgânica do Município.” [...]. 
“Pedido que vem desprovido de fundamentação, não apontando em que a norma impugnada estaria conflitando com os princípios constitucionais ou qualquer das normas da Constituição Estadual. Art. 267 do CPC. Extinção do processo sem julgamento do mérito. É necessário, em ação direta de inconstitucionalidade, que venham postos os fundamentos jurídicos do pedido com relação às normas impugnadas, não sendo de admitir-se alegação genérica de inconstitucionalidade sem qualquer demonstração razoável”
. 
Compartilhando do mesmo entendimento, esse Egrégio Tribunal de Justiça do Estado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. FALTA DE CAUSA DE PEDIR EM RELAÇÃO AOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE TERIAM SIDO VIOLADOS. É inepta a inicial da Ação Direta de Inconstitucionalidade onde não há causa de pedir em relação à infringência aos artigos da Constituição Estadual que teriam sido violados. [...] Indeferimento da inicial. Precedentes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado e STF. INICIAL INDEFERIDA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055039556, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 04/07/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. AUSENTE REFERENCIA À NORMA VIOLADA EM RELAÇÃO À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. DESCUMPRIMENTO DA LEI 9.868/99 QUE DISCIPLINA A PROPOSITURA DA AÇÃO COM A INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS DO PEDIDO E ESPECIFICAÇÕES. Precedentes desta Corte. INICIAL INDEFERIDA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70052579497, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Túlio de Oliveira Martins, Julgado em 11/06/2013)

Sinale-se, ademais, que, afora a inépcia da inicial, em virtude da falta de causa de pedir, a ação direta de inconstitucionalidade encontra óbice na impossibilidade jurídica do pedido, na medida em que pretende o controle abstrato da resolução impugnada em confronto com normas infraconstitucionais, quais sejam, Lei Orgânica e demais atos normativos municipais.

Não se descura que a Lei Orgânica é a Constituição do Município, mesmo que, formalmente, assim não seja chamada, pois é ela que rege o Município e é prevista no artigo 11 do ADCT. Lá estão discriminadas as competências do Município, observadas as peculiaridades locais, assim como as competências comuns, as concorrentes e as supletivas. Deve, pois, o Município, ao elaborar sua Lei Orgânica, observar os preceitos previstos tanto na Constituição Federal quanto na Constituição Estadual. Assim, quando a lei ou ato normativo municipal contrariar apenas dispositivo da Lei Orgânica que não esteja em confronto, igualmente, com a Constituição Estadual, não há falar em controle concentrado de constitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Estado, mas se estará diante de um controle de legalidade da lei, a qual será tida como inorgânica e assim deverá ser declarada, mas não pela via direta, como no caso presente. Este antagonismo não pode ser solvido em juízo de constitucionalidade, haja vista que a Lei Orgânica não se trata, formalmente, de uma Constituição, tão pouco há previsão legal na Carta da Província – e até mesmo na Constituição Federal – que outorgue ao Tribunal de Justiça dos Estados tal controle concentrado de constitucionalidade. 

Nessa trilha, apontam-se os seguintes julgados deste Tribunal de Justiça do Estado, no sentido da impossibilidade de declaração de inconstitucionalidade da resolução impugnada frente a normas infraconstitucionais:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.546/2008 DE DOM PEDRITO/RS. PERDA DO OBJETO EM RELAÇÃO AO ART. 2º. PARÁGRAFO SEGUNDO DO ART. 21. CONFRONTO COM NORMA FEDERAL (RESOLUÇÃO Nº 237). MATÉRIA QUE NÃO DESAFIA CONTROLE CONCENTRADO DA CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA REPARTIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS. Tendo o art. 2º da lei impugnada sido alterado nos termos requeridos pelo Proponente, resta prejudicada a análise de tal questão. O parágrafo 2º do art. 21 da Lei Municipal nº 1.546/2008 confronta diretamente com norma infraconstitucional, circunstância que não desafia Ação Direta de Inconstitucionalidade, uma vez que lei federal não pode ser utilizada como parâmetro no controle concentrado da constitucionalidade. [...] Ação prejudicada quanto ao art. 2º da Lei 1.546/2008. Unânime. Improcedente no tocante ao § 2º do art. 21 e inc. VI do art. 6º. Por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041685413, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 04/03/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INCORPORAÇÃO DE FUNÇÃO. INÉPCIA DA INICIAL. FALTA DE CAUSA DE PEDIR EM RELAÇÃO AOS DISPOSITIVOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL QUE TERIAM SIDO VIOLADOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONTROLE ABSTRATO DA LEGISLAÇÃO IMPUGNADA EM CONFRONTO COM NORMAS INFRACONSTITUCIONAIS. INDEFERIMENTO DA INICIAL. É inepta a inicial da Ação Direta de Inconstitucionalidade onde não há causa de pedir em relação à infringência aos artigos da Constituição Estadual que teriam sido violados. Impossibilidade de declaração de inconstitucionalidade da legislação impugnada frente às normas infraconstitucionais Indeferimento da inicial. Precedentes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado. INICIAL INDEFERIDA. (DECISÃO MONOCRÁTICA) (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70046556924, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 18/04/2012)

Destarte, pugna-se pelo acolhimento das preliminares de inépcia da inicial, quer em face da falta de causa de pedir, quer devido à impossibilidade jurídica do pedido, extinguindo-se o feito sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 267, incisos I e VI, combinado com o artigo 295, inciso I, e parágrafo único, incisos I e III, ambos do Código de Processo Civil. [...].

ANTE O EXPOSTO, indefiro a inicial.

Des. Alexandre Mussoi Moreira (REVISOR) - De acordo com o Relator.
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052260437, Comarca de Porto Alegre: "à UNANIMIDADE, INDEFERIRAM A INICIAL."






� Art. 3o A petição indicará:


I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;


II - o pedido, com suas especificações.


Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.


� In Controle de Constitucionalidade das Leis. Editora Livraria do Advogado, Porto Alegre, 2006, p. 98.
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